
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1944393 - MG (2021/0228527-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MURIAÉ
ADVOGADOS : LEONARDO SPENCER OLIVEIRA FREITAS - MG097653

LUIS ANDRE DE ARAUJO VASCONCELOS - MG118484
JESSICA CRISTINE ANDRADE GOMES - MG174178
KAROLINA LIMA CAMPOS COELHO - MG176353
ALINE MAIRA LACERDA SANTOS - MG143262

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA, 
MAS NÃO PADRONIZADO NO SUS. RENAME. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES DA FEDERAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. 
CONTROVÉRSIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284. AGRAVO 
INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais contra o Município de 
Muriaé objetivando o fornecimento de medicamento a adolescente, menor 
incapaz, que não possui condições de adquiri-lo. Na sentença, o pedido foi 
julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada. O recurso especial interposto foi inadmitido.

II - A decisão agravada está amparada na jurisprudência 
dominante desta Corte, razão pela qual não há por que falar na 
inadmissibilidade do julgamento monocrático. Incidência da Súmula n. 
568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, do 
RISTJ. Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está 
resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o 
exame da matéria pelo Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 748.359/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; 
AgInt nos EDcl no REsp 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 
1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

III - Quanto às alegações de violação de norma federal, na 
espécie, é incabível o recurso especial pois interposto contra acórdão com 
fundamento eminentemente constitucional. Nesse sentido: “Possuindo o 
julgado fundamento exclusivamente constitucional, descabida se revela a 
revisão do acórdão pela via do recurso especial, sob pena de usurpação de 
competência”. (AgRg no AREsp 1.532.282/MG, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 19/6/2020.)

IV - Quanto à alegação de indisponibilidade financeira do 
município, na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a 
parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais que 
teriam sido violados, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça 
recursal não supre a exigência constitucional. Aplicável, por conseguinte, o 
enunciado da citada súmula: “É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”. Nesse sentido: "A ausência de expressa 
indicação de artigos de lei violados inviabiliza o conhecimento do recurso 
especial, não bastando a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa 
acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do 
STF". (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.)

V - Frise-se, ademais, que o Supremo Tribunal Federal já decidiu 
a respeito da responsabilidade solidária dos entes públicos para 
fornecimento de medicamentos como no caso em análise. Confiram-se: CC 
n. 172.817/, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado 
em 9/9/2020, DJe 15/9/2020; AgInt no CC n. 166.929/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 12 de setembro de 2022.
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Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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ADVOGADOS : LEONARDO SPENCER OLIVEIRA FREITAS - MG097653
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA, 
MAS NÃO PADRONIZADO NO SUS. RENAME. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES DA FEDERAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. 
CONTROVÉRSIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284. AGRAVO 
INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais contra o Município de 
Muriaé objetivando o fornecimento de medicamento a adolescente, menor 
incapaz, que não possui condições de adquiri-lo. Na sentença, o pedido foi 
julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada. O recurso especial interposto foi inadmitido.

II - A decisão agravada está amparada na jurisprudência 
dominante desta Corte, razão pela qual não há por que falar na 
inadmissibilidade do julgamento monocrático. Incidência da Súmula n. 
568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, do 
RISTJ. Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está 
resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o 
exame da matéria pelo Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 748.359/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; 
AgInt nos EDcl no REsp 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 
1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

III - Quanto às alegações de violação de norma federal, na 
espécie, é incabível o recurso especial pois interposto contra acórdão com 
fundamento eminentemente constitucional. Nesse sentido: “Possuindo o 
julgado fundamento exclusivamente constitucional, descabida se revela a 
revisão do acórdão pela via do recurso especial, sob pena de usurpação de 
competência”. (AgRg no AREsp 1.532.282/MG, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 19/6/2020.)

IV - Quanto à alegação de indisponibilidade financeira do 
município, na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a 
parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais que 
teriam sido violados, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça 
recursal não supre a exigência constitucional. Aplicável, por conseguinte, o 
enunciado da citada súmula: “É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”. Nesse sentido: "A ausência de expressa 
indicação de artigos de lei violados inviabiliza o conhecimento do recurso 
especial, não bastando a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa 
acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do 
STF". (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.)

V - Frise-se, ademais, que o Supremo Tribunal Federal já decidiu 
a respeito da responsabilidade solidária dos entes públicos para 
fornecimento de medicamentos como no caso em análise. Confiram-se: CC 
n. 172.817/, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado 
em 9/9/2020, DJe 15/9/2020; AgInt no CC n. 166.929/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do 

Estado de Minas Gerais contra o Município de Muriaé objetivando o fornecimento de 

medicamento a adolescente, menor incapaz, que não possui condições de adquiri-lo.

Na sentença, o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença 

foi parcialmente reformada, conforme a seguinte ementa do acórdão:
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REEXAME NECESSÁRIO. CONHECIDO DE OFÍCIO. APELAÇÃO CÍVEL. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. RESP 1681690/SP. MUNICÍPIO DE MURIAÉ. 
ARTIGO 196 DA CF/88. NORMA PRAGMÁTICA. AUTOAPLICABILIDADE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS GESTORES DO SUS. REPERCUSSÃO 
GERAL. HIPOSSUFICIÉNCIA E NECESSIDADE DEMONSTRADAS. APLICAÇÃO 
DE MULTA DIÁRIA NO CASO DE DECUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. RECEITA MÉDICA ATUALIZADA. APRESENTAÇÃO 
QUADRIMESTRAL. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.

 
 

Os embargos de declaração foram rejeitados. 

No recurso especial, a parte alegou violação dos arts. 16, 17 e 18 da Lei n. 

8.080/1990 e do art. 485, VI, do CPC, no que concerne à necessidade de reconhecimento 

da ilegitimidade passiva do município ora recorrente, uma vez que a gestão e o repasse do 

procedimento em questão pertencem à Secretaria de Saúde do Estado de Minas Gerais 

e violação dos arts. 7º, IX e XIII, 8º e 9º da Lei n. 8.080/1990, no que concerne à 

ilegitimidade passiva do recorrente ante a obrigatoriedade de fornecimento por parte da 

União de medicamentos não incorporados à lista do SUS. Aduziu, ainda, impossibilidade 

de cumprimento da obrigação ante a indisponibilidade financeira do município.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Ocorre que o agravo em recurso especial interposto pelo Município em face da 

decisão que negou seguimento ao seu apelo com base no art. 1.042 do CPC/15 não poderia 
ter sido julgado em decisão monocrática, sendo caso de ser submetido ao Órgão Colegiado, 
sob pena de ofensa ao devido processo legal e ao princípio da colegialidade.

[...]
Neste contexto, como bem demonstrado nas razões do agravo, os medicamentos não 

incluídos no componente básico (RENAME)não são passíveis de atendimento em nível 
primário, cabendo a execução das respectivas políticas pelo Estado-membro e pelaUnião, 
como definido na Portaria nº 1.554/2013, sob pena de se onerar indevidamente o gestor 
municipal, com patente ofensa ao art. 7º, XIII da Lei nº 8.080/90, que prevê a“organização 
dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios para fins idênticos”:
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A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele aduzidas 

suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

A decisão agravada está amparada na jurisprudência dominante desta Corte, 

razão pela qual não há por que falar na inadmissibilidade do julgamento monocrático. 

Incidência da Súmula n. 568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, 

III, do RISTJ.

Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está resguardada a 

possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o exame da matéria pelo 

Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 

748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt nos EDcl no 

REsp 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques.

Quanto às alegações de violação de norma federal, na espécie, é incabível o 

recurso especial, pois interposto contra acórdão com fundamento eminentemente 

constitucional.
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Nesse sentido: “Possuindo o julgado fundamento exclusivamente 

constitucional, descabida se revela a revisão do acórdão pela via do recurso especial, sob 

pena de usurpação de competência.” (AgRg no AREsp 1.532.282/MG, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 19/6/2020.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgRg no REsp 1.302.307/TO, 

relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe de 13/5/2013; REsp 1.110.552/CE, 

relator Ministro Cesar Asfor Rocha, Primeira Seção, DJe de 15/2/2012; AgInt no REsp 

1.830.547/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 3/8/2020; AgInt 

no AREsp 1.488.516/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 

DJe de 1º/7/2020; AgInt no AgInt no AREsp 1.484.304/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 25/6/2020; AgInt no AREsp 1.519.322/RS, relatora 

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 30/10/2019; AgInt no AREsp 

1.358.090/SE, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 3/6/2019.

Quanto à alegação de indisponibilidade financeira do município, na espécie, 

incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar 

precisamente os dispositivos legais que teriam sido violados, ressaltando que a mera 

citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional. Aplicável, 

por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia.”

Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 

inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a 

dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na 

Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.)

Documento eletrônico VDA33569671 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/08/2022 18:08:32
Código de Controle do Documento: 3a71efc7-ee16-4926-9231-3f7525f91aaf



Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no ARESP n. 

1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 26/6/2020; 

AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 4/5/2020; AgInt no REsp n. 1.860.286/RO, relator Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 

1.541.707/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29/6/2020; 

AgRg no AREsp n. 1.433.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

DJe de 14/8/2020; REsp n. 1.114.407/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Primeira Seção, DJe de 18/12/2009; e AgRg no EREsp n. 382.756/SC, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 17/12/2009.

Frise-se, ademais, que o Supremo Tribunal Federal já decidiu a respeito da 

responsabilidade solidária dos entes públicos para fornecimento de medicamentos como 

no caso em análise. Confiram-se os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO/PROCEDIMENTO/MATERIAL NÃO CONSTANTE DO RENAME. 
AÇÃO AJUIZADA APENAS CONTRA O MUNICÍPIO DE ABELARDO LUZ E O 
ESTADO DE SANTA CATARINA. JUSTIÇA ESTADUAL QUE DETERMINOU A 
EMENDA DA INICIAL, PARA INCLUSÃO DA UNIÃO COMO RÉ, NO FEITO. 
DECISÃO IRRECORRIDA DO JUÍZO FEDERAL QUE RECONHECEU A 
INEXISTÊNCIA DE LITIONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO DA UNIÃO, 
AFASTANDO-A DO POLO PASSIVO DA LIDE E DECLARANDO SUA 
INCOMPETÊNCIA. SÚMULAS 150, 224 E 254 DO STJ. 
CONFLITO CONHECIDO, PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. 
I. Trata-se de Conflito Negativo de Competência instaurado entre o Juiz de Direito da Vara 
Única da Comarca de Abelardo Luz/ e o Juízo Federal da 2ª Vara do Juizado Especial Cível 
de Chapecó - SJ/, nos autos de demanda que objetiva a condenação do Município de 
Abelardo Luz/ e do Estado de Santa Catarina ao fornecimento de sonda de gastrotomia, 
necessária ao tratamento de Natanael Torres, portador de paralisia cerebral diplégica 
espástica (CID G801) e epilepsia (CID G409). 
II. O Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Abelardo Luz/, inicialmente, considerou 
o caso como de fornecimento de medicamento/procedimento/material não constante da 
Relação Nacional de Medicamento Especiais (RENAME), e, entendendo pela imposição, no 
caso, de litisconsórcio passivo necessário entre o Estado, o Município e a União, determinou 
à parte autora a emenda da petição inicial, para incluir a União na lide, sob pena de extinção 
do processo, comando que foi obedecido. Remetidos os autos à Justiça Federal, o Juízo 
Federal da 2ª Vara do Juizado Especial Cível de Chapecó - SJ/ entendeu que não se tratava 
de hipótese de litisconsórcio passivo necessário da União - contra a qual a ação não fora 
ajuizada - concluindo por excluí-la da lide, declinando, assim, de sua competência e 
determinando a devolução dos autos ao Juízo Estadual. Devolvidos os autos, o Juiz de 
Direito da Vara Única da Comarca de Abelardo Luz/ suscitou o presente Conflito de 
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Competência. 
III. Consoante a jurisprudência do STJ, "no âmbito do conflito de competência, não se 
discute o mérito da ação, tampouco qual seria o rol de responsabilidades atribuído a cada 
ente federativo em relação ao Sistema Único de Saúde. Cumpre apenas a análise do juízo 
competente para o exame do litígio, nos termos em que apresentados o pedido e a causa de 
pedir" (STJ, AgInt no CC 166.964/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 19/112019). Em igual sentido: STJ, AgInt no CC 168.858/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/04/2020. Assim 
sendo, a questão concernente à responsabilidade de cada ente federativo, em relação ao 
Sistema Único de Saúde, há de ser deslindada pelo Juízo competente, e no âmbito recursal, 
descabendo discuti-la, no presente Conflito de Competência. 
IV. Na forma da jurisprudência, "a competência da Justiça Federal, prevista no art. 109, I, da 
Constituição Federal, é fixada, em regra, em razão da pessoa (competência ratione 
personae), levando-se em conta não a natureza da lide, mas, sim, a identidade das partes na 
relação processual" (STJ, CC 105.196/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/02/2010). Nesse sentido: AgRg no CC 114.474/, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/04/2014. 
V. No caso em exame, como o Juízo Federal, em decisão irrecorrida, reconheceu, 
expressamente, a inexistência de litisconsórcio passivo necessário da União, no caso, 
concluindo pela sua exclusão da lide e determinando o retorno dos autos à Justiça Estadual, 
caso é de ser declarada a competência do Juízo Estadual para o processo e o julgamento da 
demanda, nos termos das Súmulas 150, 224 e 254 do STJ. 
VI. Ademais, o STJ, ao examinar a controvérsia dos autos, inclusive à luz do que deliberado 
pelo STF, nos EDcl no RE 855.178/SE (Rel. Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ acórdão Ministro 
EDSON FACHIN, TRIBUNAL PLENO, DJe de 16/04/2020 - Tema 793), tem decidido que 
"é pacífico na jurisprudência o entendimento segundo o qual a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios possuem responsabilidade solidária nas demandas 
prestacionais na área de saúde, o que autoriza que sejam demandados isolada ou 
conjuntamente pela parte interessada. A ressalva contida na tese firmada no 
julgamento do Tema 793 pelo Supremo Tribunal Federal, quando estabelece a 
necessidade de se identificar o ente responsável a partir dos critérios constitucionais de 
descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de sentença e 
às regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus financeiro 
decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à saúde. Entender de 
maneira diversa seria afastar o caráter solidário da obrigação, o qual foi ratificado no 
precedente qualificado exarado pela Suprema Corte" (STJ, AgInt no REsp 
1.043.168/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020). 
VII. Conflito conhecido, para declarar a competência do Juiz de Direito da Vara Única da 
Comarca de Abelardo Luz/, ora suscitante. 
(CC n. 172.817/, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 
9/9/2020, DJe 15/9/2020.) 
 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO 
DE COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. JUSTIÇA ESTADUAL 
E JUSTIÇA FEDERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 150 DO STJ. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL. 
1. Hipótese em que o Juízo Federal afastou a União do polo passivo da lide, uma vez que 
sua inclusão não foi uma escolha da parte, mas decorreu do atendimento de uma decisão 
judicial. 
2. De acordo com a decisão proferida pelo Juízo Federal, não há litisconsórcio necessário 
nas ações que buscam o fornecimento de medicamentos, não sendo possível ao magistrado 
estadual determinar a emenda da inicial para a inclusão da União no litígio. 
3. Dessa forma, tendo o Juízo Federal reconhecido a ilegitimidade da União para figurar no 
polo passivo do litigio, é de rigor a aplicação da Súmula 150 do STJ: "Compete à Justiça 
Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no 
processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas." 
4. Afastada a legitimidade da União para figurar no polo passivo da demanda pela Justiça 
Federal, deve-se reconhecer a competência da Justiça Estadual para o deslinde da 
controvérsia. 
5. Consigne-se que a tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo Tribunal 
Federal, quando estabelece a necessidade de se identificar o ente responsável a partir 
dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se 
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ao cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis a quem suportou 
o ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à 
saúde. 
6. Portanto, o julgamento do Tema 793 não modifica a interpretação da Súmula 
150/STJ, mormente no presente caso, haja vista que o Juízo Federal não afastou a 
solidariedade entre os entes federativos, mas apenas reconheceu a existência do 
litisconsórcio facultativo, tendo considerado inadequada a decisão exarada pela Justiça 
Estadual que determinou a emenda da petição inicial para que fosse incluída a União 
no polo passivo da demanda. 
7. Registre-se, ainda, que, no âmbito do Conflito de Competência, não se discute o mérito da 
ação, cumpre apenas a análise do juízo competente para o exame do litígio. 
8. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no CC n. 166.929/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado 
em 16/6/2020, DJe 23/6/2020.)

 
 

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 
provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.944.393 / MG
Número Registro: 2021/0228527-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0107210-32.2014.8.13.0439 10439140107210005

Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MURIAÉ
ADVOGADOS : LEONARDO SPENCER OLIVEIRA FREITAS - MG097653

LUIS ANDRE DE ARAUJO VASCONCELOS - MG118484
JESSICA CRISTINE ANDRADE GOMES - MG174178
KAROLINA LIMA CAMPOS COELHO - MG176353
ALINE MAIRA LACERDA SANTOS - MG143262

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MURIAÉ
ADVOGADOS : LEONARDO SPENCER OLIVEIRA FREITAS - MG097653

LUIS ANDRE DE ARAUJO VASCONCELOS - MG118484
JESSICA CRISTINE ANDRADE GOMES - MG174178
KAROLINA LIMA CAMPOS COELHO - MG176353
ALINE MAIRA LACERDA SANTOS - MG143262

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 13 de setembro de 2022
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